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E/NL.1992/3 

Decreto N° 1856 del 18 de agosto de 1989 

"Por e l cual se toman medidas encaminadas a l r e s t a b l e c i m i e n t o 
del orden público" 

EL PRESIDENTE DE LA REPUBLICA DE COLOMBIA, 
en uso de las facultades que l e c o n f i e r e e l artículo 121 de l a 

Constitución Política y en d e s a r r o l l o d el decreto 1038 de 1984, y, 

CONSIDERANDO: 

Que mediante decreto 1038 de 1984 1/ se declaró turbado e l orden público 
y en estado de s i t i o todo e l t e r r i t o r i o nacional; 

Que dicho Decreto señaló como uno de los motivos para declarar turbado e l 
orden público y en estado de s i t i o todo e l t e r r i t o r i o nacional " l a acción 
p e r s i s t e n t e de grupos a n t i s o c i a l e s relacionados con e l narcotráfico, que viene 
perturbando gravemente e l normal funcionamiento de l a s i n s t i t u c i o n e s , en 
desafío c r i m i n a l a l a sociedad colombiana, con sus secuelas en l a seguridad 
ciudadana, l a t r a n q u i l i d a d y l a salubridad públicas y en l a economía n a c i o n a l " ; 

Que e l artículo 110 d e l Código Penal, modificado por e l artículo 37 de l a 
Ley 2a. de 1984, prevé que " e l d e l i t o l l e v a consigo l a pérdida en favor d e l 
Estado", de l o s instrumentos con que se haya cometido y de l a s cosas y valores 
que provengan de su ejecución; 

Que l a I I Corte Suprema de J u s t i c i a declaró exequible esta norma, en 
sentencia p r o f e r i d a e l 3 de j u l i o de 1981, en l a cual expresó "Ahora b i e n , s i 
se examina este a r t i c u l o 110 que establece e l comiso se observa, como ya se ha 
dicho, que se a p l i c a a l d e l i t o , es d e c i r , se requiere que l a l e y penal 
considere y de f i n a un hecho t a l , y por r e f e r i r s e a l d e l i t o precisamente que se 
ll e g u e a esa determinación por un proceso, que haya condena, y que se l l e g u e a 
e l l a por l a actuación de jueces determinados y según las formas previamente 
e s t a b l e c i d a s , cuestiones todas que no son propias de un Código de las penas 
sino de un Código de Procedimiento. Esto permite afirmar que no se v i o l a n l a s 
pre s c r i p c i o n e s de los artículos 26 y 28 de l a Constitución. Y s i se continúa 
e l examen del comiso, a más de l o dicho se ve que en él se dejan a salvo l o s 
derechos d e l ofendido o de t e r c e r o s , es d e c i r , que no puede imponerse en 
aquellas cosas o valores que pertenezcan a personas extrañas a l hecho p u n i b l e , 
dándose así cumplimiento a l artículo 30 de l a Constitución que gar a n t i z a l a 
propiedad"; 

Que ya en sentencia d e l 3 de agosto de 1972, mediante l a cual se declaró 
exequible una disposición sustancialmente idéntica, contenida en e l Código 
Penal de 1936, l a I I Corte Suprema de J u s t i c i a , había manifestado: "En 
síntesis, l a confiscación que l a Constitución prohibe es l a apropiación 
o f i c i a l indebida, s i n causa y procedimiento l e g a l , por vía de simple 
aprehensión, d e l patrimonio de una persona"; 
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Que para r e p r i m i r e l narcotráfico se hace necesario tomar medidas para 
disponer en b e n e f i c i o d e l estado Colombiano, e l comiso de los bienes y efectos 
de toda clase vinculados d i r e c t a o indirectamente a l a ejecución de los 
d e l i t o s de narcotráfico y conexos o que provengan de e l l o s ; 

Que l a Constitución Política garantiza l a propiedad privada y l o s demás 
derechos adquiridos con j u s t o título y con a r r e g l o a las leyes. Por 
consiguiente, en l a medida que l a propiedad y los demás derechos sean 
adqui r i d o s con e l producto de actividades ilícitas, como e l narcotráfico, no 
se puede extender a e l l o s dicha garantía c o n s t i t u c i o n a l . 

DECRETA: 

ARTICULO I o . - Mientras subsista e l a c t u a l estado de s i t i o , l o s títulos, 
v a l o r e s , bienes muebles, e inmuebles, d i v i s a s , derechos de cualquier 
naturaleza y, en general, l o s be n e f i c i o s económicos y efectos provenientes de 
o vinculados d i r e c t a o indirectamente a las activ i d a d e s ilícitas de c u l t i v o , 
producción, almacenamiento, conservación, fabricación, elaboración, venta o 
su m i n i s t r o a cualquier título de marihuana, cocaína, morfina, heroína o 
cua l q u i e r o t r a sustancia que produzca dependencia física o síquica, o l o s 
vehículos y demás medios de t r a n s p o r t e , u t i l i z a d o s para l a comisión d e l d e l i t o 
de narcotráfico y conexos, serán decomisados u ocupados por l a s Fuerzas 
M i l i t a r e s , Policía Nacional y l o s organismos de seguridad d e l Estado y puestos 
a disposición inmediata d e l Consejo Nacional de Estupefacientes, e l c u a l , por 
resolución, podrá d e s t i n a r l o s provisionalmente a l s e r v i c i o o f i c i a l o de 
entidades de b e n e f i c i o común i n s t i t u i d a s legalmente, mientras e l Juez 
competente dispone sobre su destinación d e f i n i t i v a . 

Quien t u v i e r e un derecho lícito demostrado legalmente sobre e l bien 
tendrá p r e f e r e n c i a para r e c i b i r l o en depósito o bajo cualquier título no 
t r a s l a t i c i o d e l dominio. 

La providencia que ordene l a devolución de los bienes materia d e l 
decomiso, deberá ser consultada y sólo surtirá efectos una vez confirmada por 
e l s u p e r i o r . 

PARAGRAFO.- Cuando se t r a t e de algunos bienes enumerados en este artículo y 
suj e t o s a r e g i s t r o de propiedad, e l Juez d e l conocimiento notificará 
personalmente o por e d i c i o a las personas i n s c r i t a s en e l resp e c t i v o r e g i s t r o . 

ARTICULO 2 o.- El dinero o las d i v i s a s que se decomisen, de acuerdo con e l 
artículo a n t e r i o r , se depositarán en cuenta especial en e l Banco de l a 
República, a disposición del Juzgado del conocimiento. 

ARTICULO 3 o.- El juez del conocimiento dará aviso inmediato a l o s interesados 
para e l e j e r c i c i o de los respectivos derechos. 

ARTICULO 4°.- El decomiso a que se r e f i e r e este decreto, también podrá 
a p l i c a r s e a o t r o s bienes o derechos adquiridos con a n t e r i o r i d a d a l a sentencia 
condenatoria, cuya aprehensión se efectúe con p o s t e r i o r i d a d a l a fecha de t a l 
p r o v i d e n c i a . 

ARTICULO 5°.- Le corresponde a l sindicado de l a comisión de l o s d e l i t o s de 
narcotráfico y conexos, demostrar que los bienes aprehendidos o decomisados no 
proceden de a c t i v i d a d ilícita n i fueron u t i l i z a d o s en l a comisión d e l d e l i t o . 
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ARTICULO 6 o.- Quien preste su nombre para a d q u i r i r bienes con dineros 
provenientes d e l d e l i t o de narcotráfico y conexos, incurrirá en pena de 
prisión de cinco a diez años y multa de dos m i l (2.000) a cinco m i l (5.000) 
s a l a r i o s mínimos mensuales, s i n p e r j u i c i o d el decomiso de los respectivos 
bienes. 

ARTICULO 7 o.- Este decreto r i g e a p a r t i r de su publicación y suspende l a s 
disposiciones que l e sean c o n t r a r i a s . 

PUBLIQUESE Y CUMPLASE 

Dado en Bogotá D.E., a 18 de agosto de 1989 
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E/NL.1992/4 

Decreto N° 1860 d e l 18 de agosto de 1989 

"Por e l cual se d i c t a n medidas tendientes a l r e s t a b l e c i m i e n t o 
del orden público" 

EL PRESIDENTE DE LA REPUBLICA DE COLOMBIA 
en e j e r c i c i o de las facultades que l e c o n f i e r e e l artículo 121 de l a 
Constitución Política y en d e s a r r o l l o d e l decreto 1038 de 1984, y, 

CONSIDERANDO: 

Que mediante e l decreto N° 1038 de 1984 1/ que declaró turbado e l orden 
público y en estado de s i t i o todo e l t e r r i t o r i o de l a República, se expresó 
que "... l a acción p e r s i s t e n t e de grupos a n t i s o c i a l e s relacionados con e l 
narcotráfico, viene perturbando gravemente e l normal funcionamiento de l a s 
i n s t i t u c i o n e s , en desafío c r i m i n a l a l a sociedad colombiana con sus secuelas 
en l a seguridad ciudadana, l a t r a n q u i l i d a d y l a salubridad públicas y en l a 
economía n a c i o n a l " , acción y perturbación que continúan vigentes; 

Que como e l narcotráfico por su propia naturaleza, es una modalidad 
c r i m i n a l de ejecución y efectos i n t e r n a c i o n a l e s , para combatirla con e f i c a c i a , 
se requiere l a acción conjunta de l a s autoridades de l o s países que padecen 
este t e r r i b l e f l a g e l o , mediante l a utilización d e l instrumento jurídico de l a 
extradición; 

Que l a I I Corte Suprema de J u s t i c i a , Sala de Casación Penal, en 
provi d e n c i a de fecha 17 de febrero de 1987 conceptuó que en l a tradición 
jurídica nacional ha predominado l a adopción de l o s sistemas a d m i n i s t r a t i v o s 
en materia de extradición, razón por l a cual "carece de sentido l a 
participación de cualquiera o t r a Rama del Poder Público". Posición r e i t e r a d a 
invariablemente en l a s últimas providencias dictadas por l a c i t a d a Corporación; 

Que e l d e l i t o d e l narcotráfico ha adquirido modalidades nuevas y 
crecientemente p e l i g r o s a s , que amenazan e l núcleo de l a sociedad y ponen en 
p e l i g r o l a e s t a b i l i d a d i n s t i t u c i o n a l d el país, exigiendo una legislación 
e s p e c i a l , ágil y e f i c i e n t e que detenga su acción nociva y los t e r r i b l e s 
e f ectos que sobre e l orden público genera; 

Que l o s instrumentos jurídicos actualmente vigentes no responden 
suficientemente a l a necesidad de combatir e l auge que este d e l i t o ha 
ad q u i r i d o en e l c o n c i e r t o i n t e r n a c i o n a l , 

DECRETA: 

ARTICULO I o . - Mientras subsista turbado e l orden público y en estado de s i t i o 
e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l , supéndese l a vigencia del i n c i s o 2 o, del artículo 17 
del Código Penal, para todo l o relacionado con los d e l i t o s de narcotráfico y 
conexos y, en consecuencia, para efectos de l a extradición de nacionales 
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colombianos y e x t r a n j e r o s requeridos por estos d e l i t o s , podrá a p l i c a r s e e l 
trámite p r e v i s t o en e l Código de Procedimiento Penal, con las modificaciones 
que en e l presente decreto se establecen. 

ARTICULO 2 o.- La concesión de extradición de nacionales colombianos o 
e x t r a n j e r o s por los d e l i t o s de narcotráfico y conexos, no requerirá de 
concepto p r e v i o de l a Sala de Casación Penal de l a Corte Suprema de J u s t i c i a . 

ARTICULO 3 o.- La persona detenida o capturada y susceptible de ser 
e x t r a d i t a d a de acuerdo con e l presente decreto, quedará a disposición d e l 
M i n i s t e r i o de J u s t i c i a . 

ARTICULO 4°.- Las disposiciones contenidas en este decreto se aplicarán a l a s 
ex t r a d i c i o n e s por narcotráfico o d e l i t o s conexos cuyas s o l i c i t u d e s se reciban 
con p o s t e r i o r i d a d a l a vigencia d el mismo. 

ARTICULO 5 o.- En l a resolución e j e c u t i v a que conceda l a extradición, e l 
Gobierno, integrado por e l Presidente y l os M i n i s t r o s que hacen parte d el 
Consejo Nacional de Estupefacientes, podrá ordenar l a entrega inmediata d e l 
ext'aditado a l Estado s o l i c i t a n t e , aun cuando con a n t e r i o r i d a d a l re c i b o de l a 
s o l i c i t u d de extradición es t u v i e r e procesado en Colombia, por cualquier o t r o 
d e l i t o . 

En relación con e l condenado se aplicará l o dispuesto por e l artículo 660 
del Código de Procedimiento Penal. 

ARTICULO 6 o.- En l o s casos a que se r e f i e r e este decreto, podrá e x t r a d i t a r s e 
c u a l q u i e r persona aunque esté procesada en Colombia por e l mismo d e l i t o por e l 
cual se l e requiere, siempre que no se haya producido sentencia. 

ARTICULO 7 o.- Las personas s o l i c i t a d a s en extradición por l o s d e l i t o s de 
narcotráfico y conexos, no tendrán derecho a l b e n e f i c i o de l i b e r t a d 
p r o v i s i o n a l n i a l a condena de ejecución c o n d i c i o n a l , respecto de o t r o s 
procesos que se adelanten en Colombia. 

ARTICULO 8°.- La extradición se concederá con las si g u i e n t e s l i m i t a c i o n e s : 

a) Cuando e l d e l i t o de narcotráfico o conexos, por e l que se s o l i c i t a l a 
extradición, sea punible con l a pena de muerte con a r r e g l o a l a s leyes d e l 
Estado r e q u i r e n t e , sólo se concederá l a extradición s i e l Estado r e q u i r e n t e 
g a r a n t i z a de que no impondrá t a l pena. 

b) En ningún caso se concederá l a extradición de un nacional s i e l 
Estado r e q u i r e n t e no garantiza plenamente que no impondrá pena p r i v a t i v a de l a 
l i b e r t a d superior a t r e i n t a (30) años. 

c) El Estado req u i r e n t e deberá g a r a n t i z a r , también, que a l e x t r a d i t a d o 
se l e respetarán sus derechos humanos dentro de l a condición s a n c i o n a t o r i a , en 
forma no d i s c r i m i n a t o r i a con relación a los condenados de su propio país. 

d) Los gastos ocasionados por l a traducción de documentos y e l 
tr a n s p o r t e de l a persona reclamada correrán a cargo del Estado r e q u i r e n t e . 
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ARTICULO 9 o.- E l Gobierno podrá d i c t a r l a resolución a que se r e f i e r e e l 
artículo 659 d e l Código de Procedimiento Penal aún cuando e l requerido no haya 
sido o b j e t o de detención o captura. Sin embargo, en este caso, antes de 
d i c t a r s e t a l resolución e l M i n i s t e r i o de J u s t i c i a l o emplazará para que 
c o n s t i t u y a su defensa en l a forma p r e v i s t a en e l artículo 378 d e l Código de 
Procedimiento Penal. 

ARTICULO 10°.- Este decreto r i g e a p a r t i r de su publicación y suspende l a s 
disp o s i c i o n e s que l e sean c o n t r a r i a s . 

PUBLIQUESE Y CUMPLASE 

Dado en Bogotá a, 18 de agosto de 1989 
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E/NL.1992/5 

Decreto N° 1896 del 24 de agosto de 1989 

"Por e l cual se d i c t a n medidas tendientes a l re s t a b l e c i m i e n t o 
d e l orden público" 

EL PRESIDENTE DE LA REPUBLICA DE COLOMBIA 

en e j e r c i c i o de las facultades que l e c o n f i e r e e l artículo 121 
de l a Constitución Política y en d e s a r r o l l o d e l 

Decreto 1038 de 1984, y 

CONSIDERANDO 

Que mediante Decreto N° 1038 de 1984 1/, se declaró turbado e l orden 
público y en Estado de S i t i o todo e l t e r r i t o r i o nacional; 

Que una de l a s causas que motivaron l a d e c l a r a t o r i a de Estado de S i t i o 
fue " l a acción p e r s i s t e n t e de grupos a n t i s o c i a l e s relacionados con e l 
narcotráfico, que vienen perturbando gravemente e l normal funcionamiento de 
las i n s t i t u c i o n e s , en desafío c r i m i n a l a l a sociedad colombiana, con sus 
secuelas en l a seguridad ciudadana, l a t r a n q u i l i d a d y l a salubridad públicas y 
en l a economía nac i o n a l " ; 

Que l a acción d e l i c t i v a d el narcotráfico se l l e v a a cabo u t i l i z a n d o , 
e n t r e o t r o s medios, e l transporte aéreo, para l o cual es elemento básico e l 
uso de p i s t a s de a t e r r i z a j e , t a n t o autorizadas como no autorizadas, hecho que 
se hace necesario c o n t r o l a r ; 

Que e l e j e r c i c i o de un c o n t r o l e s t r i c t o sobre l o s medios de tra n s p o r t e 
aéreo con t r i b u y e esencialmente a enfrentar l a acción d e l i n c u e n c i a l de estos 
grupos, a r e p r i m i r e l d e l i t o y, en consecuencia, a c o n t r i b u i r a l 
re s t a b l e c i m i e n t o d el orden público, 

DECRETA: 

ARTICULO I o . - Mientras subsista turbado e l orden público y en Estado de S i t i o 
todo e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l , l o s Gobernadores, Intendentes y Comisarios 
reportarán en e l término de quince (15) días, contados a p a r t i r de l a vi g e n c i a 
de este Decreto, a l Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica C i v i l , l a s 
p i s t a s autorizadas por l a autoridad aeronáutica res p e c t i v a , con l a 
justificación de l a conveniencia pública de su utilización, respecto de 
aquellas que consideren indispensable mantener en funcionamiento y operación. 

ARTICULO 2 o.- El reporte de los Gobernadores, Intendentes y Comisarios deberá 
contener l a s si g u i e n t e s informaciones: 

1. Nombre de l a p i s t a . 

2. Localización exacta. 
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3. Nombré del p r o p i e t a r i o y del explotador. 

4. Indicación d e l o b j e t i v o de su utilización. 

5. Justificación de l a conveniencia de mantenerla en funcionamiento y 
operación. 

ARTICULO 3 o. El Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica C i v i l , procederá a 
i n u t i l i z a r , con e l apoyo de l a Fuerza Pública, l a s p i s t a s que se encuentren en 
alguna de las si g u i e n t e s c i r c u n s t a n c i a s : 

a) No estar debidamente autorizadas por l a autoridad aeronáutica 
correspondiente. 

b) Aun cuando estén debidamente autorizadas, no haber sido reportadas 
por e l Gobernador, Intendente o Comisario. 

c) Las que habiendo sido reportadas por los Gobernadores, Intendentes o 
Comisarios, estos no j u s t i f i c a r o n su funcionamiento u operación. 

d) Las que habiendo sido reportadas y j u s t i f i c a d a s por l os 
Gobernadores, Intendentes y Comisarios, e l Departamento 
A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica C i v i l , no encuentre válida t a l 
justificación. 

ARTICULO 4 o.- Cuando e l Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica C i v i l 
encuentre j u s t i f i c a d a l a reapertura de l a p i s t a procederá a a u t o r i z a r su 
puesta en funcionamiento. 

ARTICULO 5 o.- Los Gobernadores, Intendentes y Comisarios, estructurarán e l 
mecanismo que consideren adecuado para obtener de las autoridades municipales 
l a información r e q u i e r i d a para cumplir con l o dispuesto en e l artículo I o y 
la s autoridades municipales deberán actuar con d i l i g e n c i a en e l s u m i n i s t r o de 
l a información correspondiente. 

ARTICULO 6 o.- El p r o p i e t a r i o o explotador que usare o p e r m i t i e r e e l uso de 
una p i s t a i n u t i l i z a d a por l a s autoridades, será sancionado con l a cancelación 
de l permiso de operación de l a p i s t a respectiva. 

ARTICULO 7 o.- Se exceptúan de las a n t e r i o r e s disposiciones l a s p i s t a s 
operadas por l a Empresa S e r v i c i o Aéreo a T e r r i t o r i o s Nacionales -SATENA-, l a s 
cuales aun cuando no hayan sido reportadas, solamente podrán ser u t i l i z a d a s 
por l a empresa mencionada. 

ARTICULO 8 o.- Todas l a s empresas de tra b a j o s aéreos especiales, en l a 
modalidad de aviación agrícola, deberán r e p o r t a r , en un término no mayor de 
quince (15) días, contado a p a r t i r de l a vigencia d e l presente Decreto, ante 
e l Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica C i v i l , l a s p i s t a s autorizadas 
por e l Departamento, que actualmente están siendo operadas en forma r e g u l a r y 
las que se encuentren fuera de funcionamiento, j u s t i f i c a n d o l a s razones para 
l a operación de l a s primeras. 

ARTICULO 9 o.- E l reporte presentado por l a s empresas de t r a b a j o s aéreos 
especiales, en l a modalidad de aviación agrícola, deberá contener l a s i g u i e n t e 
información: 

1. Informe de l a p i s t a . 
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2. Localización exacta. 

3. Nombre del p r o p i e t a r i o y d e l explotador. 

4. Indicación sobre su uso regular a c t u a l . 

5. Justificación de su funcionamiento. 

ARTICULO 10°.- El Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica C i v i l 
inutilizará, con e l apoyo de l a Fuerza Pública, las p i s t a s de las empresas de 
t r a b a j o s aéreos especiales en l a modalidad de aviación agrícola, que se 
encuentren en alguna de las siguientes c i r c u n s t a n c i a s : 

a) No estar debidamente autorizadas por l a autoridad aeronáutica 
correspondiente. 

b) Aun cuando estén debidamente autorizadas, no haber sido reportadas 
por l a empresa de tra b a j o s aéreos especiales, en l a modalidad de 
aviación agrícola. 

c) Las que habiendo sido reportadas por estas empresas, no hayan 
j u s t i f i c a d o su funcionamiento u operación. 

d) Las que habiendo sido reportadas y j u s t i f i c a d a s por estas empresas, 
e l Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica C i v i l , no encuentre 
válida t a l justificación. 

ARTICULO 11°.- El Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica C i v i l autorizará 
su puesta en funcionamiento, cuando e l p r o p i e t a r i o o explotador de l a p i s t a 
así l o s o l i c i t e y e l Departamento encuentre j u s t i f i c a d a su reapertura. 

ARTICULO 12°.- Mientras subsista turbado e l orden público y en Estado de 
S i t i o e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l , todas l a s empresas de tr a n s p o r t e aéreo no 
regula r y l a s personas jurídicas que no r e a l i c e n a c t i v i d a d e s aéreas 
comerciales, p r o p i e t a r i a s o explotadoras de aeronaves, deberán v i n c u l a r a su 
pl a n t a de personal l a tripulación que requieran para l a operación de sus 
aeronaves, y dicho personal deberá ser de dedicación exclusiva para l a empresa. 

Las empresas a que se r e f i e r e e l presente artículo deberán cumplir con e l 
r e q u i s i t o aquí p r e v i s t o , dentro de un término de t r e i n t a (30) días ca l e n d a r i o 
contados a p a r t i r de l a vigencia de este Decreto y durante dicho plazo deberán 
r e p o r t a r a l Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica C i v i l e l l i s t a d o 
completo del personal de vuelo, con copia auténtica de los contratos de 
t r a b a j o respectivos. 

ARTICULO 13°.- El incumplimiento de l o esti p u l a d o en e l artículo a n t e r i o r 
dará lugar a l a suspensión del c e r t i f i c a d o de aeronavegabilidad, hasta t a n t o 
no se l e dé cumplimiento. 

ARTICULO 14°.- Todas l a s empresas d i s t r i b u i d o r a s de combustible para l a 
aviación, que operen en e l t e r r i t o r i o n acional, deberán presentar un r e p o r t e 
mensual de ventas por aeronave, e l cual deberá ser r e m i t i d o a l a Dirección 
General de Operaciones Aéreas del Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica 
C i v i l , a más tard a r dentro de los quince (15) primeros días cale n d a r i o d e l mes 
s i g u i e n t e a l cual se r e f i e r e l a información. 
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ARTICULO 15°.- El Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica C i v i l deberá 
ampliar e l sistema de grabación de comunicaciones aeronáuticas a todos l o s 
aeropuertos del país que tengan t o r r e de c o n t r o l . 

ARTICULO 16°.- El M i n i s t e r i o de Defensa Nacional, a través de l a Fuerza Aérea 
Colombiana, perfeccionará los sistemas de c o n t r o l d el espacio aéreo n a c i o n a l , 
mediante l a utilización de equipos de radar t r i d i m e n s i o n a l , en forma t a l que 
se amplíe l a cobertura del s e r v i c i o y se complemente e l sistema a c t u a l , para 
l o cual dichos equipos serán operados conjuntamente por l a Fuerza Aérea 
Colombiana y e l Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Aeronáutica C i v i l . 

ARTICULO 17°.- El presente Decreto r i g e a p a r t i r de l a fecha de su 
publicación y suspende l a s normas que l e sean c o n t r a r i a s . 

PUBLIQUESE Y CUMPLASE 

Dado en Bogotá D.E., a 24 de agosto de 1989 
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E/NL.1992/6 

Decreto número 2105 del 14 de septiembre de 1989 

"Por e l cual se complementa e l Decreto L e g i s l a t i v o 1860 de 1989, 
tendiente a l restablecimiento del orden público" 

EL PRESIDENTE DE LA REPUBLICA DE COLOMBIA 

en e j e r c i c i o de l a s facultades que l e c o n f i e r e e l artículo 121 de 
l a Constitución Política y en d e s a r r o l l o d e l 

Decreto 1038 de 1984, y 

CONSIDERANDO: 

Que mediante Decreto N° 1038 de 1984 1/, se declaró turbado e l orden 
público y en Estado de S i t i o todo e l t e r r i t o r i o n a cional; 

Que una de las causas por l a s cuales se declaró turbado e l orden público 
y en Estado de S i t i o todo e l t e r r i t o r i o de l a República, fue l a acción 
p e r s i s t e n t e de grupos de a n t i s o c i a l e s relacionados con e l narcotráfico, que 
vienen perturbando gravemente e l normal funcionamiento de l a s i n s t i t u c i o n e s , 
en desafío c r i m i n a l a l a sociedad colombiana con sus secuelas en l a seguridad 
ciudadana, l a t r a n q u i l i d a d y l a salubridad públicas, y en l a economía 
na c i o n a l , acción y perturbación que continúan vigentes; 

Que como e l narcotráfico, por su propia naturaleza c o n s t i t u y e una 
modalidad c r i m i n a l de ejecución y efectos i n t e r n a c i o n a l e s , e l Gobierno 
Nacional consideró indispensable para l o g r a r combatirlo con e f i c a c i a , d i c t a r 
e l Decreto L e g i s l a t i v o 1860 de 1989 2/, por e l cual se estableció l a 
extradición de nacionales y e x t r a n j e r o s , por los d e l i t o s de narcotráfico y 
conexos, mediante e l seguimiento de un procedimiento de carácter 
a d m i n i s t r a t i v o ; 

Que es necesario complementar l a s normas p r e v i s t a s por e l Decreto 
L e g i s l a t i v o 1860 de 1989, para l o g r a r l a e f i c a z aplicación del sistema por él 
p r e v i s t o , con miras a hacerlo e f e c t i v o , y dotar a l o s procedimientos 
j u d i c i a l e s que se o r i g i n e n como consecuencia de las decisiones a d m i n i s t r a t i v a s 
sobre extradición, de l a s garantías y de l a seriedad indispensables en l a 
administración de una pronta y cumplida j u s t i c i a , 

DECRETA: 

ARTICULO 1°.- Mientras subsista turbado e l orden público y en Estado de S i t i o 
todo e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l , l o s poderes que se confi e r a n por las personas 
sobre l a s cuales se haya ordenado detención preventiva con f i n e s de 
extradición o su extradición, con e l f i n de interponer l a s acciones 
contencioso a d m i n i s t r a t i v a s contra estos actos, deberán ser presentados 
personalmente y en forma e x c l u s i v a , ante l a autoridad j u d i c i a l que deba 
conocer y resol v e r l a actuación contencioso a d m i n i s t r a t i v a que deba s u r t i r s e . 



E/NL.1992/3-7 
página 13 

Sólo en caso de que l a presentación personal del poder no se pudiere 
l l e v a r a cabo por encontrarse e l otorgante privado de l a l i b e r t a d , esa 
d i l i g e n c i a podrá l l e v a r s e a cabo ante e l D i r e c t o r d el Establecimiento 
C a r c e l a r i o o ante l a primera autoridad del lugar donde se l l e v e a cabo l a 
detención. 

ARTICULO 2 o.- El presente Decreto r i g e a p a r t i r de l a fecha de su publicación 
y suspende l a s normas que l e sean c o n t r a r i a s 

PUBLIQUESE Y CUMPLASE 

Dado en Bogotá D.E., a 14 de septiembre de 1989 
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E/NL.1992/7 

Decreto número 3290 del 20 de octubre de 1989 

"Por e l cual se adiciona e l Decreto L e g i s l a t i v o 1856 de 1989 
y se d i c t a n o t r a s disposiciones tendientes a l 

resta b l e c i m i e n t o d el orden público" 

EL PRESIDENTE DE LA REPUBLICA DE COLOMBIA 

en e j e r c i c i o de las facultades que l e c o n f i e r e e l artículo 121 de 
l a Constitución Política y en d e s a r r o l l o 

de l Decreto 1038 de 1984, y . 

CONSIDERANDO: 

Que mediante Decreto N° 1038 de 1984 1/, se declaró turbado e l orden 
público y en Estado de S i t i o todo e l t e r r i t o r i o n a cional; 

Que una de las causas por las cuales se declaró turbado e l orden público 
y en Estado de S i t i o e l t e r r i t o r i o n acional, hace r e f e r e n c i a a l a acción 
p e r s i s t e n t e de grupos a n t i s o c i a l e s relacionados con e l narcotráfico, que 
vienen perturbando gravemente e l normal funcionamiento de l a s i n s t i t u c i o n e s , 
en desafío c r i m i n a l a l a sociedad colombiana, con sus secuelas en l a seguridad 
ciudadana, l a t r a n q u i l i d a d y l a salubridad públicas y en l a economía n a c i o n a l ; 

Que e l Decreto L e g i s l a t i v o 1856 de 1989 3/, estableció e l decomiso y l a 
ocupación de l o s bienes vinculados d i r e c t a o indirectamente o provenientes d e l 
narcotráfico, e l cual se hace necesario adicionar para c o b i j a r l o s bienes 
vinculados a l o s d e l i t o s de enriquecimiento ilícito y e l t i p i f i c a d o en e l 
artículo 6° d e l mismo Decreto L e g i s l a t i v o ; 

Que mediante sentencia N° 69 del 3 de octubre de 1989, l a Sala Plena de 
l a Corte Suprema de J u s t i c i a declaró exequible, en todas sus par t e s , e l 
Decreto L e g i s l a t i v o 1856 de 1989; 

Que e l Decreto L e g i s l a t i v o 1893 de 1989 fijó e l procedimiento bajo e l 
cual e l T r i b u n a l Superior de Orden Público llevaría a cabo l a destinación 
d e f i n i t i v a de l o s bienes decomisados u ocupados con base en l a s disposi c i o n e s 
contenidas en e l Decreto L e g i s l a t i v o 1856 del mismo año; 

Que dicho Decreto L e g i s l a t i v o 1893 de 1989, fue declarado parcialmente 
i n c o n s t i t u c i o n a l por l a sentencia N° 78 del 3 de octubre de 1989, dictada por 
l a Sala Plena de l a Corte Suprema de J u s t i c i a , a l considerar que dicho 
procedimiento no podía ser independiente d e l que corresponda para e l 
juzgamiento de los d e l i t o s de narcotráfico y conexos; 

Que, en consecuencia, es necesario expedir l a s disposiciones que 
reemplacen l a s que fueron o b j e t o de l a d e c l a r a t o r i a de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d , 
c o r r i g i e n d o l a f a l l a anotada por l a H. Corte Suprema de J u s t i c i a , en e l 
sentido de d a r l e plena correspondencia a l procedimiento para l a disposición de 
lo s bienes ocupados o decomisados con e l proceso que se siga a su dueño o 
poseedor por l o s d e l i t o s de narcotráfico y conexos, de enriquecimiento ilícito 
y e l consagrado en e l artículo 6° d e l Decreto L e g i s l a t i v o 1856 de 1989. 
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DECRETA: 

ARTICULO I o . - Mientras subsista turbado e l orden público y en Estado de S i t i o 
todo e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l , e l decomiso y l a ocupación de los bienes d i r e c t a 
o indirectamente vinculados con, o provenientes de l o s d e l i t o s de narcotráfico 
y conexos, de enriquecimiento ilícito y e l t i p i f i c a d o en e l artículo 6 o d e l 
Decreto L e g i s l a t i v o 1856 de 1989, operará con base en las normas de dicho 
Decreto. 

ARTICULO 2 o.- Las Fuerzas M i l i t a r e s , l a Policía Nacional o l o s organismos de 
seguridad d e l Estado, que hubieren practicado e l decomiso o l a ocupación, 
informarán a l Juez competente que se encuentre conociendo de l o s d e l i t o s de 
narcotráfico y conexos, de enriquecimiento ilícito o e l t i p i f i c a d o en e l 
artículo 6 o d e l Decreto L e g i s l a t i v o 1856 de 1989, sobre este hecho o, en caso 
de que no e x i s t i e r e proceso, procederán a formular l a correspondiente denuncia 
penal, con base en l o s hechos que dieron lugar a l a práctica de t a l e s 
d i l i g e n c i a s . 

ARTICULO 3°.- Decomisados u ocupados l o s bienes vinculados d i r e c t a o 
indirectamente a, o provenientes de los d e l i t o s de narcotráfico y conexos, de 
enriquecimiento ilícito o del t i p i f i c a d o en e l artículo 6 o d e l Decreto 
L e g i s l a t i v o 1856 de 1989, las Fuerzas Armadas, l a Policía Nacional o l o s 
organismos de seguridad del Estado elaborarán un acta de i n v e n t a r i o l a cual 
enviarán a l Juez d e l conocimiento d e l respectivo d e l i t o y copia de l a misma a l 
Consejo Nacional de Estupefacientes, dentro de las setenta y dos (72) horas 
s i g u i e n t e s . 

El Consejo Nacional de Estupefacientes decidirá sobre l a destinación 
p r o v i s i o n a l de los bienes, con sujeción a las reglas del presente Decreto, y 
e l Juez d e l conocimiento decidirá en forma d e f i n i t i v a , de acuerdo con l a 
provi d e n c i a o sentencia que ponga f i n a l correspondiente proceso. Si l a 
sentencia fuere condenatoria, e l inculpado perderá d e f i n i t i v a m e n t e l a 
propiedad d e l bien o bienes decomisados u ocupados y s i fuere a b s o l u t o r i a 
ordenará l a devolución de los mismos. 

ARTICULO 4 o.- Los terceros que aleguen propiedad sobre l o s bienes materia de 
l a ocupación o a l decomiso y s o l i c i t e n su devolución, deberán comparecer 
personalmente, a s i s t i d o s de apoderado s i l o estiman conveniente, ante e l Juez 
que esté conociendo del respectivo proceso, dentro de los cinco (5) días 
ca l e n d a r i o s i g u i e n t e s a su citación o emplazamiento, con e l f i n de que 
demuestren su propiedad sobre e l l o s , su procedencia legítima y e l f i n para e l 
cual estaban destinados. 

El Juez en l a sentencia mediante l a cual decida e l proceso por l o s 
d e l i t o s de narcotráfico y conexos de enriquecimiento ilícito o e l t i p i f i c a d o 
en e l artículo 6 o del Decreto L e g i s l a t i v o 1856 de 1989, decidirá en forma 
d e f i n i t i v a l a destinación de dichos bienes. Su devolución, en caso de que se 
demuestre plenamente l a l i c i t u d de su procedencia y destinación, será decidida 
por e l Juez d e l conocimiento mediante auto i n t e r l o c u t o r i o que deberá ser 
consultado con e l s u p e r i o r . 
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Si l o s terceros no se presentaren dentro del lapso señalado, se 
considerará como un i n d i c i o grave sobre l a i l i c i t u d de l a procedencia y 
destinación de dichos bienes. 

ARTICULO 5 o.- E l Consejo Nacional de Estupefacientes, en forma p r o v i s i o n a l y 
e l Juez competente, en forma d e f i n i t i v a , una vez d i c t e sentencia condenatoria 
por cualquiera de los d e l i t o s señalados, destinarán los bienes materia de 
ocupación o de decomiso, entre o t r a s , a las siguientes entidades: 

1) Los bienes inmuebles r u r a l e s , a l Fondo Nacional Agrario. 

2) Los bienes inmuebles urbanos, a las entidades vinculadas o a d s c r i t a s a l 
M i n i s t e r i o de Salud, a l a Cruz Roja, a l a Defensa C i v i l y a o t r o s 
organismos de u t i l i d a d común, dentro de los c r i t e r i o s que f i j e e l Consejo 
Nacional de Estupefacientes o e l Juez competente. 

3) Los automóviles, bienes muebles de cualquier naturaleza, no especialmente 
destinados, títulos v a l o r e s , dinero, d i v i s a s , a l Fondo de Seguridad de l a 
Rama J u r i s d i c c i o n a l o a l Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Seguridad -DAS-. 

4) Los aviones, avionetas y helicópteros, a l M i n i s t e r i o de Defensa Nacional, 
Policía Nacional, Fuerza Aérea Colombiana y Satena, según distribución 
re a l i z a d a por e l M i n i s t e r i o de Defensa Nacional. 

5) Las armas y municiones, a l M i n i s t e r i o de Defensa Nacional y a l 
Departamento A d m i n i s t r a t i v o de Seguridad -DAS-, 

6) Los equipos de comunicaciones y r a d i o , a l M i n i s t e r i o de Defensa Nacional. 

7) Los semovientes y maquinaria agrícola, a l Fondo Nacional A g r a r i o , de 
acuerdo con l a destinación de los respectivos inmuebles. 

8) Los bienes muebles de valo r artístico o l i t e r a r i o , a l I n s t i t u t o 
Colombiano de Cultura - C o l c u l t u r a - . 

9) Las naves y a r t e f a c t o s navales, marítimos y f l u v i a l e s , a l M i n i s t e r i o de 
Defensa Nacional, Armada Nacional, Dirección General Marítima y P o r t u a r i a 
y Señare, según distribución realizada por e l M i n i s t e r i o de Defensa 
Nacional. 

ARTICULO 6 o.- La destinación d e f i n i t i v a de l o s bienes, materia de ocupación o 
decomiso que r e a l i c e e l Juez competente para conocer de l o s d e l i t o s 
mencionados, podrá confirmar l a destinación p r o v i s i o n a l dada por e l Consejo 
Nacional de Estupefacientes o m o d i f i c a r l a , pero con a r r e g l o a l a s 
disp o s i c i o n e s de este Decreto. 

ARTICULO 7 o.- El T r i b u n a l Superior de Orden Público remitirá en forma 
inmediata l a s actuaciones s u r t i d a s con ocasión de l a aplicación d e l Decretó 
L e g i s l a t i v o 1893 de 1989, a los Jueces competentes para conocer de los d e l i t o s 
de narcotráfico y conexos, de enriquecimiento ilícito y del t i p i f i c a d o en e l 
artículo 6 o d e l Decreto L e g i s l a t i v o 1856 de 1989. 

En e l caso de que no e x i s t a denuncia penal por d e l i t o s de que t r a t a e l 
i n c i s o a n t e r i o r , l o s Jueces competentes para conocer de estos d e l i t o s , s i l a s 
Fuerzas M i l i t a r e s , l a Policía Nacional y los Organismos de Seguridad del 
Estado no l a hubiesen formulado, procederán a i n i c i a r de o f i c i o l a 
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correspondiente investigación y en l a sentencia condenatoria decidirán sobre 
l a destinación d e f i n i t i v a de los bienes. 

ARTICULO 8 o.- El presente Decreto r i g e a p a r t i r de l a fecha de su publicación 
y suspende l a s normas que l e sean c o n t r a r i a s . 

PUBLIQUESE Y CUMPLASE 

Dado en Bogotá D.E., a 20 de octubre de 1989 

Notas de l a Secretaría 

1/ E/NL.1985/69. 

2/ E/NL.1992/4. 

3/ E/NL.1992/3. 


